
FUNDO SOBERANO DO ES
Lei Complementar nº 914/2019



Finalidades
1) p1) promover o desenvolvimento 
econômico sustentável do Estado, por 
meio de uma política de investimentos 
estratégicos que possam minimizar os 
impactos do declínio das receitas 
provenientes da indústria do petróleo e 
do gás natural no longo prazo;

2) ge2) gerar mecanismos de poupança, com 
finalidade intergeracional e como forma 
de mitigar possíveis riscos fiscais e 
auxiliar a condução da política fiscal em 
períodos anticíclicos.

Recursos
a) mínimo de 40% (quarenta por cento) 
dos valores de royalties de petróleo ou gás 
natural (art. 49 da Lei nº 9.478/1997); e 

b) mínimo de 15% (quib) mínimo de 15% (quinze por cento) dos 
valores de participação especial de 
petróleo ou gás natural (art. 50 da Lei nº 
9.478/1997).

Recursos disponíveis em outubro de 2020: 
R$ 326 milhões



Governança COGEF: Definir as diretrizes gerais para 
utilização dos recursos do FUNSES, 
aprovar os parâmetros para alocação dos 
recursos pelo BANDES, aprovar 
regulamento do fundo do BANESTES, etc.

Membros do COGEF: SEFAZ, SEG, SEP, 
SEDES, PGE, Banestes e Bandes.

SESEFAZ/Subsecretaria do Tesouro: 
secretaria-executiva.

AGENTES OPERADORES (BANESTES e 
BANDES): Promover a aplicação de ativos 
do FUNSES, nos termos da legislação e do 
Decreto, observadas as diretrizes definidas 
pelo COGEF. 



BANESTES
vertente poupança
Criação de Fundo de investimento multimercado, regulado pela Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM.

RRegras de risco dos ativos (que podem ser alterados por Resolução do 
COGEF): política de investimentos adotada para aplicação dos recursos dos 
regimes próprios de previdência social (Resolução nº 3.922/10 do Conselho 
Monetário Nacional).

Os investimentos serão realizados pelo BANESTES ou subsidiárias, com base 
nas regras do Regulamento.



BANDES
vertente desenvolvimento
VVisa soluções estratégicas para o desenvolvimento do ES por meio de Fundos 
de Investimento estruturados: Fundos de Investimentos em Participações (FIP) 
– prospectando empresas com potencial de crescimento, com participação 
acionária por um período determinado; Fundos de Investimento em Direitos 
Creditórios (FIDC); e outros fundos estruturados.

Os Fundos de Investimento estruturados possuem regras específicas editadas 
pela CVM.

A A seleção de fundos e seus gestores é feita por meio da realização de 
Chamadas Públicas específicas ou multisetoriais, com a definição de teses, se 
for o caso, e de valores máximos a serem aportados. 



REGRAS DE TRANSPARÊNCIA



REGRAS DE RESGATE DE 
RECURSOS



DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO
Priorizando Pessoas



Sinais de Recuperação
da economia



PLANO ESPÍRITO SANTO
Convivência Consciente



Eixos de atuação



Medidas Tributárias
Impulsionando a competitividade da economia capixaba



Desburocratização
Agilidade e simplificação construindo um ambiente de negócios, que

estimule o empreendedorismo e a atração de investimentos



Crédito e Financiamento
Fontes de financiamento como combustível do desenvolvimento



Monitoramento dos
Impactos na Economia
Acompanhamento contínuo da economia capixaba



Inovação e Tecnologia
Ações para incremento da inovação do Espírito Santo



Geração de Emprego e Renda
Novas conexões para gerar oportunidades



Aceleração dos Investimentos
Públicos e Privados
Estratégias para impulsionar o desenvolvimento economico

Sustentável e destravar os investimentos


